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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DA PREFEITA 



Nova Friburgo/RJ, 30 de agosto de 2.007.

Ofício GAB n.º  537/2.007.
Exmo. Sr. Presidente,

Cumprimento-o cordialmente, tendo a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, que tem por escopo conceder ISENÇÃO DE IPTU PARA OS IMÓVEIS QUE MENCIONA – RELATIVOS AO CODIN - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DESTINADOS AO DISTRITO INDUSTRIAL DE NOVA FRIBURGO.

Outrossim, fato é a concessão de isenção será de grande valia, bem como contribuirá para que as empresas que irão se instalar no Distrito Industrial, tenham condições de fomentar suas atividades.
Insta mencionar que, o implemento do Distrito Industrial na cidade, trará desenvolvimento e divisas e gerará empregos diretos e indiretos, que impulsionará a economia friburguense, posto que após o início da produção industrial, o aumento da arrecadação de outros tributos tais como ICMS, IPI, Imposto de Renda , que acabam parcialmente repassados ao Município, portanto, a concessão de isenção vai ao encontro das necessidades de desenvolvimento e contribuição na atração de empresas para o referido Distrito. 

Ademais, a isenção objeto do Anteprojeto em referência, encontra amparo na Constituição da República Federativa do Brasil, mais precisamente, no § 6º do artigo 150, vejamos:

“ § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, “g”. (grifo nosso)  

Insta mencionar que, segue com o referido Anteprojeto anexo da Secretaria de Fazenda, com demonstrativo contábil financeiro relativo a perda de receita e a correspondente compensação.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne a determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente Projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente. 


Atenciosamente e respeitosamente;

SAUDADE BRAGA

Prefeita
Ao

EXMO.

SR. SERGIO XAVIER
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

CONCEDE ISENÇÃO DE IPTU PARA OS IMÓVEIS QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º. Ficam isentos de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano os terrenos da CODIN - Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro destinados ao Distrito Industrial de Nova Friburgo.

Parágrafo primeiro. A isenção mencionada no caput atinge os imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município sob os números 05102.06475.000, 05102.06970.001, 05102.06970.002 e 05102.06711.000, todos localizados no Bairro denominado Córrego D’Antas e seus futuros desmembramentos.

Parágrafo segundo - A concessão objeto do presente Anteprojeto de Lei, encontra amparo legal no § 6º do artigo 150 da Constituição da República.
Parágrafo Terceiro – Em atenção ao determinado nos inciso I e II do artigo 14 da Lei Complementar 100/00, segue em anexo demonstrativo contábil financeiro relativo a perda de receita e a correspondente compensação.
Art. 2º. O prazo da isenção referida no artigo anterior será:

I - de até 3 anos, para a CODIN, a contar da data da publicação desta Lei ou da data da formalização do Distrito Industrial de Nova Friburgo.

II - de 3 anos adicionais ao período de benefício da CODIN para o adquirente, ou cessionário, de área do condomínio, a contar da data de lavratura do instrumento de compra ou cessão.

Art. 3º. No caso do inciso II, do artigo anterior, a isenção será concedida mediante solicitação do interessado, aprovada pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal e autorizada pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo único. Adotado idêntico procedimento ao do caput deste artigo, a isenção poderá ser prorrogada por, no máximo, igual período de 3 anos.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Nova Friburgo,  30  de  agosto de 2007

SAUDADE BRAGA

PREFEITA

	Relatório da Estimativa do Impacto desta Lei

             Atendendo ao artigo 14, inciso I, da Lei Complementar 100 de 2000, informamos que a renúncia será considerada na Lei Orçamentária para o exercício de 2008 e não afetará as metas de resultados  fiscais previstas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, uma vez que o valor total da isenção é de R$ 7.117,50 (sete mil cento e onze reais e cinqüenta centavos), irrisório, portanto, diante da expectativa de receita deste tributo, que está em torno de R$ 10.000.000,00 (dez milhões).

             Atendendo ao artigo 14, inciso II, da Lei Complementar 100 de 2000, que menciona medidas de compensação no período de abrangência da Lei, informamos que se trata de valor efetivamente pequeno que poderá ser compensado com um simples aprimoramento na cobrança efetiva da Dívida Ativa, ou ampliação do leque de contribuintes a serem fiscalizados no que se refere ao ISS – imposto sobre serviços. 





1
4

